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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº CRT.0014/2023, RELATIVO 
À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE SUPORTE 
TÉCNICO, MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÕES EVOLUTIVAS E 
CORRETIVAS COM HOSPEDAGEM DAS APLICAÇÕES E DO 
BANCO DE DADOS EM DATACENTER OU AMBIENTE DE 
“CLOUD COMPUTING”, PARA ACESSO ILIMITADO DE 

USUÁRIOS PARA OS MÓDULOS DE GESTÃO DA 
CONTRATADA, QUE ENTRE SI FIRMAM O CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CRF-
SP) E A EMPRESA IMPLANTA INFORMÁTICA LTDA. 
 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CRF-SP), autarquia instituída pela Lei Federal nº 3.820, 
de 11 de novembro de 1960, inscrita no CNPJ sob o nº 60.975.075/0001-10, com sede na Rua Capote Valente, 487, Jardim América, 
São Paulo/SP, CEP 05.409-001, neste ato representado por seu Presidente, Dr. Marcelo Polacow Bisson e por seu Secretário Geral, 
Dr. Adriano Falvo, nomeados conforme Deliberação nº 019/2021 de 08/12/2021, publicada no DOU de 09/12/2021, edição 231, 
seção 2, página 53, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa IMPLANTA INFORMÁTICA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.994.043/0001-40, com sede no SRTVS, Quadra 701, Bloco “O”, Sala 804, Edifício Centro 
Multiempresarial, Brasília/DF, CEP 70.340-000, neste ato representada por seus Sócio Diretor, Sr. Argileu Francisco da Silva e, 
conforme atos constitutivos da empresa,  adiante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº PCS.0197/2022 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Inexigibilidade de Licitação nº 016/2022, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
O presente contrato vincula-se à proposta apresentada pela CONTRATADA, aos anexos de sua proposta e demais documentos 
apresentados, às disposições das Normas Regulamentadoras específicas, que independentemente de transcrição fazem parte 
integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem. 

 
A contratação foi realizada com INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
1. OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados 

de suporte Técnico, Manutenção, atualizações evolutivas e corretivas com hospedagem das aplicações e do banco de 
dados em Datacenter ou ambiente de “Cloud Computing”, para acesso ilimitado de usuários, para os seguintes módulos 
do sistema de Gestão Integrada: 

 
1.1.1. Contábil e Orçamentária – SISCONT.NET; 
1.1.2. Controle por Centro de Custos – CCCUSTOS.NET; 
1.1.3. Patrimonial – SISPAT; 
1.1.4. Bens de Consumo - Almoxarifado – SIALM; 
1.1.5. Gestão das Compras e Contratos – COMPRAS&CONTRATOS.NET; 
1.1.6. Controle das Licitações – LICITAÇÕES.NET;  

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1. A Proposta do contratado; 
1.2.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. DOS PRAZOS DE ATENDIMENTO DAS SOLICITAÇÕES 

 
2.1. As solicitações de serviços pelo Contratante à Contratada serão classificadas, quanto ao TIPO em: 
 

2.1.1. ERROS – Solicitações para correções de funcionalidades dos sistemas que deixaram de executar ou 
passaram a executar de forma incorreta ou diferente de como já vinham sendo executadas, ou quando se 
tratar de melhorias e as novas funcionalidades não estejam de acordo com os requisitos definidos. São 
solicitações que necessitam alterar os códigos fontes ou desenvolver rotinas especiais; 

 
2.1.2. DÚVIDAS – Solicitações para auxílio na operação dos sistemas ou em procedimentos operacionais do 

cliente. São solicitações que não necessitam alterar os códigos fontes ou fazer rotinas especiais para 
atender; 
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2.1.3. MANUTENÇÕES EVOLUTIVAS – Solicitações que necessitam alterações em códigos fontes ou 
desenvolvimento de novas rotinas, por motivo de mudanças na realidade do cliente para atendimento a 
normas legais, modificações de procedimentos operacionais, melhoria de processos e outros; 

 
2.1.4. VISITAS - Consistem em efetuar visitas técnicas às instalações do Contratante para treinamento, 

consultoria, acompanhamento de procedimentos especiais, levantamento de melhorias nos sistemas e 
efetuar reuniões de ponto de controle; 

 
2.1.5. OUTRAS - Solicitações que não se referem aos sistemas, do tipo administrativas. 

 
2.2. Quanto a CRITICIDADE, as demandas serão classificadas em: 
 

2.1.6. CRÍTICAS - Relacionadas a funcionalidades dos Sistemas que prejudicam o atendimento aos clientes 
externos (profissionais e PJ inscritos e demais entidades) ou fornecedores ou impedem que o Contratante 
cumpra suas obrigações com prazos estabelecidos e inadiáveis ou ainda prejudicam sua imagem; 

 
2.1.7. GRAVES - Relacionados a funcionalidades dos sistemas que prejudicam o atendimento interno ou 

impedem que o Contratante cumpra suas obrigações com prazos estabelecidos, mas que podem ser 
adiados ou que não prejudiquem sua imagem; 

 
2.1.8. IMPORTANTES - Relacionadas a funcionalidade dos sistemas que não prejudicam a operacionalização 

do Contratante; 
 
2.3. A Contratada deverá solucionar os problemas conforme os seguintes prazos: 
 

CLASSIFICAÇÃO DA SOLICITAÇÃO 
                  TIPO                                         CRITICIDADE 

PRAZO MÁXIMO PARA 
ATENDIMENTO 

ERROS 
Críticos 09 horas úteis 
Graves 16 horas úteis 

Importantes 40 horas úteis 

DÚVIDAS 
Críticos 12 horas úteis 
Graves 16 horas úteis 

Importantes 40 horas úteis 

MANUTENÇÕES 
EVOLUTIVAS 

Críticos 
Negociado entre as partes Graves 

Importantes 

VISITA 
Críticos 

Negociado entre as partes Graves 
Importantes 

OUTRAS 
Críticos 12 horas úteis 
Graves 16 horas úteis 

Importantes 40 horas úteis 
 
2.4. Os prazos máximos de atendimento das solicitações somente poderão ser ajustados com autorização expressa do 

Contratante.  
 

2.5. A classificação das solicitações pelo TIPO e CRITICIDADE é de responsabilidade do Contratante, de acordo com as 
definições acima, no momento do pedido da solicitação. Caso esta não o faça, fica a critério da Contratada classificá-
las. 
 

2.6. Para efeito de apuração do prazo de atendimento de uma solicitação, será considerada como “data e hora de abertura 
da solicitação” a data e hora que a Contratada receber a solicitação.  
 

2.7. Será considerada como “data e hora de entrega” a data e hora que o Contratante receber a solução dada pela 
Contratada, à qual será realizada através do esclarecimento de dúvidas para demandas do tipo DUVIDAS e através da 
disponibilização de nova versão do Sistema para solicitações do tipo ERROS e MELHORIAS. 

 
2.1.9. Caso o usuário constate que não houve solução do ocorrido, conforme solicitação, este fará a devolutiva 

à Contratada para nova revisão e solução da situação, no prazo de 24 horas úteis, exceto nos casos de 
‘Erros Críticos’, em que este prazo será de 04 (quatro) horas úteis. 
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2.8. A comunicação de solicitação e de entrega de serviços poderá ser realizada por qualquer canal tais como E-mail, ofício, 

pessoalmente ou por telefone. 
 

2.9. A Contratada disponibilizará ferramenta on-line para que o Contratante possa acompanhar as solicitações, seus prazos, 
as entregas e as previsões de atendimento. 

 
3. DO ACESSO REMOTO 

 
3.1. Visando agilizar a solução dos problemas, a Contratada poderá disponibilizar acesso remoto aos servidores de aplicação 

e banco de dados da solução ofertadas, instaladas na infraestrutura do Contratante; 
 

3.2. O acesso remoto será configurado pelo Contratante e ficará ativo durante o período do contrato, sendo responsabilidade 
da Contratada informar interrupções neste canal, bem como solicitar alterações de configuração; 

 
3.3. Observar os padrões mínimos segurança na execução dos serviços contratados, como controle do acesso somente 

para o endereço IP Fixo da Central de Suporte da Contratada e utilizando-se de canal de comunicação seguro através 
do uso de VPN (Virtual Private Network); 

 
4. DOS MÓDULOS DO SISTEMA E SUAS ALTERAÇÕES E ATUALIZAÇÕES 
 
4.1. A Contratada responsabilizar-se-á pela integridade dos dados cadastrados em seu Banco de Dados, inclusive nas 

situações de quedas de energia e falhas de hardware/software; 
 

4.2. Disponibilizar ao Contratante, sem custos, as atualizações realizadas no módulo, durante a vigência total do Contrato; 
 

4.3. A Contratada deverá manter atualizados os softwares implantados, dando suporte ao usuário cadastrado para acesso 
às alterações; 
 

4.4. Disponibilizar para o Contratante informações sobre a utilização dos sistemas em português, seja por meio eletrônico 
ou impresso; 
 

4.5. Comunicar ao Contratante, com antecedência de 90 (noventa) dias, as evoluções tecnológicas implementadas pela 
Contratada que implicarem em atualização de hardware e periféricos para estudo da viabilidade técnica e financeira 
para a atualização, não podendo os serviços serem descontinuados em razão da não atualização; 

 
5. DA HOSPEDAGEM DAS APLICAÇÕES 
 
5.1. Hospedar as aplicações e o banco de dados em Data Center ou ambiente de “Cloud Computing”; de responsabilidade 

da Contratada; enquanto o Contratante assim o quiser, contendo no mínimo: 
 

5.1.1. Servidor para aplicação web; 
 
5.1.2. Servidor de Banco de dados; 
 
5.1.3. Banda de Internet de alta disponibilidade; 
 
5.1.4. Sistema operacional dos servidores, gerenciadores de banco de   dados e Firewall. 
 

5.2. Efetuar a Gestão e o monitoramento dos Servidores, sistema Operacional, banco de dados, Firewall, link de internet e 
aplicação instalados neste DATACENTER, garantindo a disponibilidade, segurança e desempenho. 
 

5.3. Enquanto as aplicações e o banco de dados estiverem instalados no Data Center ou ambiente de “Cloud Computing” é 
responsabilidade da Contratada: 
 

5.4. Efetuar o backup dos dados na periodicidade adequada para evitar perdas de dados em caso de pane nos 
equipamentos, software básico e aplicação. 
 

5.5. Instalar as novas versões do sistema no DATACENTER. 
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6. DO ATENDIMENTO 
 
6.1. A Contratada deverá disponibilizar canais de atendimento através de telefone, fax, internet, e-mail, via conexão remota 

ou visita técnica (caso seja necessário), para sanar dúvidas sobre os sistemas. 
 

6.2. Em caso de necessidade do Contratante, os serviços serão prestados fora dos dias e horários previstos no termo de 
referência, mediante comunicação prévia do Contratante, com antecedência de 24 horas; 

 
7. DO SIGILO E SEGURANÇA DAS OPERAÇÕES E INFORMAÇÕES 
 
7.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, documentos, sejam tais informações 

tangíveis ou não, orais ou escritas, bem como imagens ou vídeos, armazenados em meio físico, mídia eletrônica ou 
ainda qualquer outro meio, que a ela venham ser confiados ou que venha ter acesso em razão do contrato, não podendo, 
sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros estranhos 
a este contrato. A manutenção deste sigilo deverá perdurar por 30 (trinta) anos, no mínimo, após o término dos serviços 
contratados. Caso se verifique a quebra de sigilo das informações disponibilizadas pelo CRF-SP, serão aplicadas as 
penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021 e no contrato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 

7.2. A Contratada responsabiliza-se por não veicular publicidade nem pronunciamento à imprensa em geral sobre o objeto 
do Contrato ou assuntos de interesse do Contratante, e não subcontratar o mesmo a outro profissional ou empresa, 
sem autorização expressa do Contratante; 
 

7.3. Exceto quando houver prévia e expressa autorização do Contratante, é vedado à Contratada divulgar, por qualquer 
meio, serviço executado em decorrência do presente contrato, inclusive para efeito de propaganda comercial da 
empresa. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são obrigações do Contratante: 

 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o estabelecido no 

contrato; 
 

8.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 

8.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços através de comissão/servidores especialmente designados, verificando 
se no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e especificações previstas na 
proposta e no contrato, de forma satisfatória, e documentando as ocorrências;  
 

8.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que solicitados pelo Contratado, quando necessários à 
execução do objeto.  
 

8.1.5. Convocar o Contratado, quando julgar necessário, para reunião, informando-a previamente, com 
antecedência mínima de 72 hrs (setenta e duas horas), da data, da hora e do local dessa da reunião, 
podendo realizá-la por meio de teleconferência, a fim de evitar qualquer custo adicional ao Contratado.  
 

8.1.6. Manter equipe interna à disposição do Contratado para acompanhamento, participação em reuniões 
(presenciais ou via teleconferência), fornecimento de informações e esclarecimentos quanto às diretrizes 
do trabalho; 

 
8.1.7. Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
8.1.8. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, correspondentes 

aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no prazo pactuado, mediante as notas fiscais/faturas, 
devidamente atestadas, comunicando à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 
Administração e endereço de cobrança. 
 

8.1.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;  
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8.1.10. Cientificar a Consultoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
 

8.1.11. Solicitar a substituição de qualquer profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, 
permanência ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 
pelo CRF-SP. 
 

8.1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta;  
 

8.1.13. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à 
aplicação de sanções e alterações do mesmo; 
 

8.1.14. Permitir o acesso do preposto da Contratada às suas instalações para execução do objeto contratual, 
prestando os esclarecimentos e informações necessárias, além de fornecer, em tempo hábil, todos os 
documentos solicitados pela Contratada; 
 

8.1.15. Requisitar documentos para verificar as regularidades jurídicas, fiscais, trabalhistas e qualificação técnica 
da Contratada, os quais deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
 

8.1.16. Reter o pagamento se verificado que o objeto contratual não estiver sendo realizado de acordo a 
especificação apresentada; 

 
8.1.17. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, tempestivamente para a execução dos trabalhos, todas as 

informações necessárias para a execução dos trabalhos pela Contratada; 
 

8.1.18. Responsabilizar-se pelo cadastro de usuário junto à Contratada, bem como pela manutenção e conservação 
da senha cadastrada para uso do sistema e por todas as atividades que ocorram durante a sua utilização, 
informando à Contratada sobre qualquer uso não autorizado de que tome conhecimento; 
 

8.1.19. Comunicar imediatamente à Contratada possível mudança de endereço de suas instalações para 
atualização de cadastro; 
 

8.1.20. Garantir à Contratada os requisitos mínimos necessários à execução do sistema e de suas funcionalidades; 
 

8.1.21. Estudar a viabilidade técnica e financeira de evoluções tecnológicas implementadas pela Contratada que 
implicarem em atualização de hardware e periféricos, mediante comunicação com antecedência de 90 
(noventa) dias pela Contratada, não podendo os serviços serem descontinuados em razão da não 
atualização; 
 

8.1.22. Assegurar à Contratada o direito de fiscalizar a correta utilização dos softwares, entendendo as partes que 
somente a Contratada poderá realizar manutenção nos softwares colocado à disposição do Contratante; 
 

8.1.23. Solicitar, quando necessário, relatório mensal sobre a prestação dos serviços; 
 

8.2. Havendo a perda de dados por falha em equipamentos ou backup do Contratante, devidamente comprovada por sua 
assessoria técnica, e sendo a perda passível de recuperação pela Contratada, esta poderá ser efetuada mediante 
contratação de serviços específicos para esse fim; 
 

8.3. As partes acordam ser vedada a reprodução e o uso indevido dos produtos de propriedade da Contratada colocados à 
disposição do Contratante, se comprometendo mutuamente a comunicar, imediatamente, uma à outra na hipótese de 
identificação de ocorrências anormais como tentativas de cópia, reprodução, descriptografia de fonte, desbloqueio de 
sistema de segurança existente, visando à cessação da infração; 

 
8.4. É vedado ao Contratante o uso da marca e da logomarca da Contratada a seu benefício, para qualquer finalidade; 
 
8.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

 
9.2. O Contratado obriga-se a: 

 
9.2.1. Executar os serviços objeto da contratação com eficiência, competência, diligência, idoneidade e zelo, 

conforme as disposições estabelecidas no instrumento de contrato; 
 

9.2.2. Cumprir as condições e prazos dispostos no contrato; 
 

9.2.3. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta de preços, as disposições do instrumento convocatório e seus 
anexos, a boa técnica, as legislações e normas pertinente. Não serão aceitas justificativas para o não 
atendimento aos serviços contratados, mesmo que por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta 
ao serviço, demissão e outros análogos, envolvendo os empregados da Contratada; 

 
9.2.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

 
9.2.5. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 

e emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato 
a ser firmado e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitado pela Contratante. 

 
9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 

 
9.2.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização 
do Contratante em seu acompanhamento. 

 
9.2.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante, quaisquer 

fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
serviços. 

 
9.2.9. Observar rigorosamente os prazos de atendimento definidos na Cláusula Segunda deste contrato; 

 
9.2.10. Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer problemas que venham a comprometer o alcance dos 

níveis de serviço estabelecidos, que colaborará com a Contratada na busca da melhor solução para o 
problema; 

 
9.2.11. Iniciar os serviços contratados imediatamente após a assinatura do respectivo contrato; 

 
9.2.12. Realizar seus serviços dentro dos padrões de qualidade, com conhecimento de tecnologia de ponta, 

buscando conferir ao Contratante o melhor respaldo no desenvolvimento de suas atividades; 
 

9.2.13. Executar fielmente os serviços previstos no contrato, conciliando os interesses, necessidades e 
conveniências do Contratante; 

 
9.2.14. Executar o objeto do contrato com qualidade de modo a atender as exigências do Contratante, utilizando 

profissionais próprios, especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral 
atendimento de toda a legislação que rege a execução do contrato, com ênfase na ordem constitucional, 
tributária, civil, previdenciária, trabalhista e segurança; 

 
9.2.15. Cuidar para que os profissionais destinados à execução dos serviços objeto não tenham qualquer vínculo 

trabalhista com o Contratante, sendo, exclusivamente, remunerados pela Contratada e a ela vinculados; 
 

9.2.16. Comunicar ao Contratante, com antecedência, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação para que este delibere sobre a adjudicação do objeto 
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ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as 
exigências de habilitação exigidas para a contratação; 

 
9.2.17. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos prazos do objeto contratual, cabendo-lhe integralmente o ônus 

decorrente pelo não cumprimento nas datas estabelecidas; 
 

9.2.18. Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados quando 
em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 
para o exercício da atividade, objeto deste contrato; 

 
9.2.19. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, 
outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros que 
lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato firmado; 

 
9.2.20. Suportar os encargos fiscais, previdenciários e de transporte de quaisquer produtos necessários a execução 

dos serviços resultantes do contrato; 
 

9.2.21. Assegurar que o Contratante fiscalize a qualquer tempo a execução dos serviços. 
 

9.2.22. Comprometer-se a não pressionar, incitar, desabonar, desacatar, seja por qualquer motivo, qualquer 
pessoa vinculada direta ou indiretamente ao Contratante; 

 
9.2.23. Dispor de quadro de pessoal e equipamento próprios suficientes para o atendimento ao objeto do contrato, 

ficando integralmente responsável pelo atendimento a toda legislação que rege a natureza dos serviços a 
serem prestados, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, e outros que lhe atribua 
responsabilidades, com ênfase na legislação constitucional, tributária, civil, previdenciária, trabalhista e 
segurança, não gerando qualquer tipo de vínculo empregatício dos empregados da Contratada com o 
Contratante; 

 
9.2.24. Não caucionar ou utilizar o contrato a ser firmado entre as partes, para qualquer operação financeira, sem 

a prévia e expressa anuência do Contratante; 
 

9.2.25. A Contratada deverá cumprir fielmente todas as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego, no que tange a segurança do trabalho dos funcionários da Contratada bem como os que estarão 
prestando serviço na Contratante e quaisquer outras disposições legais referentes ao objeto deste contrato, 
inclusive no que concerne ao fornecimento aos seus empregados ou prepostos de todos os equipamentos 
e/ou complementos de proteção individual (EPI) exigidos pela legislação em razão da natureza dos serviços 
e, ainda as que venham a ser emitidas pelo Contratante acerca das medidas de segurança interna e externa, 
higiene, medicina do trabalho e ambientais, responsabilizando-se pela orientação dos seus empregados 
destacados para os serviços no Contratante, promovendo o seu treinamento, quando necessário; 

 
9.2.26. A Contratada se obriga a prestar os serviços, bem como a fornecer todo o pessoal, equipamentos, 

ferramentas, materiais e produtos necessários à execução dos mesmos, na condição, qualidade, 
quantidade e especificações constantes do contrato, no prazo e nos locais determinados pelo Contratante; 

 
9.2.27. Atuar como fiel depositária de toda a documentação e informação que lhe for entregue em função da 

contratação, se comprometendo a não utilizar material e informação de propriedade do Contratante para 
serviços não vinculados ao contrato; 
 

9.2.28. Fornecer ao Contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto da contratação, 
bem como facilitar a fiscalização do Contratante ou de qualquer outro órgão, público ou privado, a que a 
Contratada deva obediência ou esteja subordinada, no cumprimento de normas legais ou daquelas 
estabelecidas no contrato; 

 
9.2.29. Informar ao Contratante qualquer inspeção realizada e de que não tenha participado; 

 
9.2.30. Providenciar, junto às autoridades competentes, toda a documentação necessária para o seu 

funcionamento; 
 

9.2.31. Manter atualizado, junto ao Contratante, o endereço, telefones e e-mail; 
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9.2.32. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização do Contratante, relatório mensal sobre a prestação dos 

serviços; 
 

9.2.33. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante, quanto à execução dos 
serviços contratados e dos itens fornecidos; 

 
9.2.34. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.2.35. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados; 
 

9.2.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
9.2.37. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, ou problemas 
e fatos impeditivos relacionados à execução do Contrato; 

 
9.2.38. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da contratação, mantendo–se 
devidamente regularizada e apta à contratação com entidades públicas, devendo manter em situação 
regular e com prazo de validade em vigor os seguintes documentos, que podem ser solicitados a qualquer 
tempo pelo Contratante.  

 
i -  Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa); 
 

ii -  Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil – Certidão conjunta/FGTS e INSS); e 
 

iii -  Regularidade Fiscal Estadual/Municipal (Receita Estadual/Distrital e Municipal). 
 

9.2.39. NÃO apresentar, tanto para o CNPJ da Contratada, como para o CPF do sócio majoritário, sanção que 
impeça a contratação com entidades públicas registradas no: 

 
i -  SICAF; 

 
ii -  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU) 
 

iii -  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

 
iv -  Cadastro de Licitantes inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU. 
 

9.2.40. Substituir qualquer profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência ou 
comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios pelo CRF-SP. 
 

9.2.41. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
9.2.42. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à 

aplicação de sanções e alterações do mesmo.  
 

9.2.43. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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9.3. Estão expressamente proibidos de prestar serviços ao Contratante empregados da Contratada cujos cônjuges ou 
parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, inclusive, sejam empregados do Contratante ou para este prestem 
serviços na condição de terceirizados; 
 

9.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada da total responsabilidade 
pela má execução do objeto do Contrato; 
 

9.5. Qualquer notificação que se faça necessária em razão da presente contratação será feita por entrega pessoal ou por 
correio, com protocolo ou Aviso de Recebimento (AR), nos endereços constantes instrumento contratual, acordando as 
partes que eventuais modificações de endereço devem ser comunicadas mutuamente, via notificação escrita remetida 
na forma já citada, providência sem a qual não se poderá negar efeitos a quaisquer comunicações, mesmo que não 
tenham sido efetivamente recebidas pelo destinatário; 
 

9.6. Não havendo a comunicação de modificação de endereço por qualquer das partes, a parte que deixou de comunicar 
não poderá negar efeitos a quaisquer comunicações, mesmo que não tenham sido efetivamente recebidas pelo 
destinatário; 

 
9.7. A Contratada não será responsabilizada pela perda de dados ocasionada por razões não atribuíveis a mesma. 

 
9.7.1. Em caso de perda de dados pela Contratada por seus subcontratados responsáveis pelo Datacenter ou 

ambiente “Cloud Computing”, a Contratada arcará com os custos de sua recuperação. 
 
9.8. A Contratada está proibida de fazer uso do logotipo/marca do Contratante, sem o seu prévio e expresso consentimento. 
 
9.9. Do Sigilo, Da Segurança e Do Tratamento das Operações e Dados Pessoais 

 
9.9.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados pessoais ou sensíveis, informações, 

documentos, sejam tais informações tangíveis ou não, orais ou escritas, bem como imagens ou vídeos, 
armazenados em meio físico, mídia eletrônica ou ainda qualquer outro meio, que a ela venham ser 
confiados ou que venha ter acesso em razão do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, 
divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros estranhos a este contrato. A 
manutenção deste sigilo perdurará por 100 (cem) anos, no mínimo, após o término dos serviços 
contratados, em observância ao artigo 31, §1º, da Lei nº 12.527/2011. Caso se verifique a quebra de sigilo 
das informações disponibilizadas pelo CRF-SP, serão aplicadas as penalidades previstas na Lei n° 
14.133/2021 e no contrato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis contidas na Lei nº 13.709/2018 e da 
comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

 
9.9.2. A Contratada deverá fornecer no prazo de 15 dias úteis ao gestor do contrato todas as informações 

relacionadas ao tratamento de dados, isto é, a todo e qualquer ato que abranja a coleta, produção, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração, incluindo eventuais cessões a terceiros, dos dados dos empregados da 
autarquia, de forma que o Contratante analise a adequação e a necessidade, além de outros princípios 
contidos na Lei nº 13.709/2018. 

 
9.9.3. Caso o Contratante ou qualquer dos seus empregados entenda que há inobservância aos princípios e 

diretrizes contidos na Lei nº 13.709/2018, determinará a readequação ou restrição dos dados dos seus 
empregados, no prazo de 05 dias úteis, sob pena de aplicação das sanções contidas no presente contrato, 
sem prejuízo de comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

 
9.9.4. A Contratada será responsável, seja a título de dolo ou culpa, por qualquer vazamento dos dados dos 

empregados da autarquia a que der causa, nos termos da Lei nº 13.709/2018 e do Código Civil. 
 
9.9.5. A Contratada deverá disponibilizar ao gestor do contrato, no ato da assinatura deste contrato, as 

informações e o contato dos CONTROLADOR, OPERADOR E ENCARREGADO DE DADOS, para fins de 
eventuais adequações aos ditames da Lei Geral de Proteção de Dados, a pedido do Contratante. 

 
9.9.6. Toda e qualquer adequação deverá ser atendida no prazo de 05 dias úteis, sob pena de aplicação das 

sanções contidas neste contrato, sem prejuízo de outras previstas na Lei nº 13.709/2018, além da 
comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 
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10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, sob pena de rescisão contratual.  

 
10.2. Será permitida a subcontratação parcial, mediante autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessária para a execução do objeto.  
 

10.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução 
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, manter documentos 
relacionados à contratação disponíveis, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

 
11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
12.1. Não obstante o Contratado seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao CRF-SP é 

reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla 
e completa fiscalização sobre os serviços, por funcionário indicado, podendo para isso: 
 
12.1.1. Acompanhar os serviços que serão executados pelo Contratado, em qualquer de suas fases, sem prévia 

comunicação. 
 

12.1.2. Promover as diligências necessárias de forma a acompanhar a execução do contrato; 
 

12.1.3. Tomar a decisão final em todos e quaisquer assuntos relativos ao objeto contratado, levando-se em conta 
a experiência, opiniões e sugestões do Contratado; 

 
12.1.4. Observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificações exigidas na contratação. 
 

12.1.5. Executar mensalmente a medição, descontando-se o valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos 
serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinares 
em contrato. 
 

12.1.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto qualitativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
medidas corretivas por parte daquela, aplicando as penalidades previstas no contrato, se necessárias; 

 
12.2. É assegurada ao Contratante a faculdade de exigir, a qualquer tempo, do Contratado, documentação que comprove o 

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste contrato. 
 

12.3. A fiscalização e acompanhamento dos serviços prestados pelo Contratado serão feitos pelos Departamentos de 
Contabilidade e Orçamento, Financeiro, Licitações e Contratos, Patrimônio e Suprimentos e Serviços, que reclamará 
junto ao representante ou preposto indicado a regularização das eventuais falhas ou irregularidades que forem 
verificadas, comunicando à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, tudo sem prejuízo das 
penalidades que se mostrarem cabíveis. 

 
12.4. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
12.4.1. O recebimento de material será realizado em conformidade com o estabelecido nas Seção I e II do Capítulo 

IV da Portaria CRF-SP nº 01, de 19 de janeiro de 2021. 
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12.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão consignados no orçamento para o exercício 2023 e correrão à 

conta de Serviço de Manutenção e Atualização de Software -  Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.005.008 do 
orçamento de 2023. 
 

13.2. Sempre que a vigência do contrato ultrapassar a vigência dos respectivos créditos orçamentários, será providenciada 
dotação orçamentária própria para cobertura do período subsequente. 

 
14. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
14.1. O presente contrato de prestação de serviços por tempo determinado terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, 

com início em 24 de março de 2023 e término em 23 de março de 2024, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
14.1.1. A contagem do prazo de vigência terá como termo inicial a data determinada pela administração em sua 

minuta, e encerrará no dia anterior à data inicial do ano seguinte. 
 
15. DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
15.1. O Contratante pagará à Contratada os valores a seguir dispostos: 
 

ITEM MÓDULO VALOR MENSAL 
VALOR MENSAL 

(Com desconto para os 6 primeiros 
meses de contrato) 

1 SISCONT.NET 3.835,92 3.753,79 
2 CCUSTOS.NET 1.151,04 839,89 
3 SISPAT.NET 1.918,40 1.522,02 
4 SIALM.NET 1.918,40 1.522,02 
5 COMPRAS&CONTRATOS.NET 2.684,88 2.315,23 
6 LICITAÇÕES.NET 1.151,04 1.007,87 

TOTAL MENSAL R$12.659,68 R$10.960,82 
 
15.2. O pagamento será realizado após a completa execução dos serviços e/ou entrega dos itens, no prazo máximo de até 

21 (vinte e um) dias, contados a partir do recebimento da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, creditada 
em conta bancária da Contratada, mediante atesto do departamento gestor do contrato. 
 
15.2.1. Caso seja devolvida por qualquer irregularidade quanto ao atesto ou documental/fiscal novo prazo de 21 

(vinte e um) dias será contado a partir de sua reapresentação, sem qualquer ônus para o Contratante, 
independentemente da data de vencimento. 
 

15.3. A nota fiscal poderá ser substituída por fatura ou documento equivalente, observada a legislação aplicável.  
 

15.4. No campo para descrição na nota fiscal o Contratado deverá informar os dados bancário para depósito, fazendo constar 
o banco, número da agência e conta corrente ou poupança, caso o Contratada opte por esta forma de pagamento. 

 
15.4.1. Em caso de pagamento via boleto, a empresa deverá observar as retenções previstas nos subitens abaixo. 
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15.5. Para emissão da nota fiscal, o Contratado deverá observar a legislação fiscal vigente e suas alterações subsequentes, 
especialmente a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, e suas alterações, que dispõe sobre a retenção de tributos 
e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens e serviços, devendo fazer constar no campo próprio da nota fiscal os percentuais de descontos e 
retenções. 

 
15.5.1. Caso a empresa seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação às suas receitas próprias, deverão, juntamente com a nota 
fiscal para pagamento, apresentar devidamente preenchido o Anexo IV da instrução Normativa a que se 
refere o item anterior. 

 
15.6. Além do disposto acima, o Contratado também deverá observar a Lei Complementar nº 116/2003, relativa ao Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), bem como observar os regulamentos do município correspondente no qual 
a empresa é prestadora de serviços, bem como no município do estabelecimento tomador dos serviços (ou seja, do 
município da unidade contratante) para que as notas fiscais sejam devidamente escrituradas e o recolhimento ocorra 
em conformidade às disposições legais, considerando o prazo constante do item 15.2, devendo o mesmo considerar 
também o vencimento do recolhimento do referido imposto e fazer o percentual correspondente constar do campo 
próprio da nota fiscal. 

 
15.6.1. No caso de prestação de serviços, sujeitos à retenção de ISS, a nota fiscal que não for entregue ao 

Contratante dentro do próprio mês da prestação, deve ser entregue até o 1º (primeiro) dia útil do mês 
subsequente, sob pena de arcar com os ônus decorrentes, conforme disposto no subitem abaixo. 
 

15.6.2. Caso o Contratado não observe o prazo para recolhimento do ISS e o término da contagem do prazo 
disposto no subitem acima ultrapasse o prazo para recolhimento do mesmo, o valor de possíveis 
penalidades, multas e afins, serão abatidos do valor líquido a ser pago à empresa, não sendo o Contratante 
onerado com tais custos de forma alguma. 

 
15.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021.    
 
15.7.1. A Administração deverá analisar a documentação descrita no item 15.7 a fim de: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no contrato; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

15.7.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
15.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para o Contratante. 
 

15.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser entregue no Departamento de Licitações e Contratos 
do CRF-SP, localizado na Rua Capote Valente, 487, 3º andar, Jardim América, CEP: 05.409-001, São Paulo / SP, nos 
dias úteis, no horário das 08h30 horas às 17h30, impreterivelmente, podendo ser recusado a entrega caso não seja 
cumprido o horário determinado. 

 
15.9.1. No caso da emissão e do envio de nota fiscal eletrônica, deverão ser utilizados os seguintes endereços 

eletrônicos: 
 
a) Departamento de Licitações e Contratos - licitacoes@crfsp.org.br; e 
 
b) Departamento de Contabilidade e Orçamento: valmir.reckziegel@crfsp.org.br 
 

15.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
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tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
15.11. O Contratante efetuará o pagamento o objeto contratado somente ao Contratado, vedada sua negociação com terceiros. 

 
15.12. Caso ocorra, serão abatidos do valor da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devido ao Contratado, os 

custos com deslocamentos, hospedagens e afins, de advogado e preposto do Contratante para defesa em ações 
trabalhistas diversas, propostas por funcionários do Contratado. 

 
15.12.1. Somente não será aplicada à Contratada a providência descrita no subitem acima caso elabore a respectiva 

defesa ou medida judicial cabível, mediante substabelecimento, submetendo-a obrigatoriamente ao crivo 
do Contratante. 

 
15.13. O CRF-SP é considerado consumidor final e, portanto, deverá a Contratada obedecer ao fixado no artigo. 155, § 2º, 

inciso VII, da Constituição Federal do Brasil. 
 
16. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 
 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 
16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 
 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

iv. Multa: 
 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) dias; 
 

2. moratória de 1% (um por cento) por hora de atraso na resolução da ocorrência, a ser cobrada 
sobre o valor da parcela inadimplida, nas situações em que o chamado se enquadra como 
CRITICO, até o limite de 30% (trinta por cento) horas; Serão considerados atrasos na prestação 
do serviço ocorrências sem resolução ou manifestação da Contratada dentro do prazo 
estabelecido na tabela constante do item 2.3. 
 

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
parcial do objeto. 
 

4. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

 
17.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

17.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

 
17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) As peculiaridades do caso concreto; 

 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
 

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
17.12. A aplicação das sanções previstas neste contrato realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Portaria CRF-SP. 
 
18. EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
18.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 

18.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
18.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
18.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

18.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
18.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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18.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

18.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

18.3.3. Indenizações e multas. 
 

18.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
19. CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

20. ALTERAÇÕES 
 
20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

20.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
21. DAS ORIENTAÇÕES ANTICORRUPÇÃO 
 
21.1. Na execução do presente contrato é vedado ao Contratante e a Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, 

e/ou a gestor seu: 
  

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer 
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
 
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente 

contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; 

 
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou 
 
e) De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada), do Decreto 
nº 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou 
de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com 
o presente contrato. 

 
21.2. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 
da mesma forma. 

 
22. PUBLICIDADE  
 
22.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, observando as disposições da 
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709, de 2018). 
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23. FORO 
  
23.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e 
único fim, juntamente com as testemunhas presentes ao ato. 
 

São Paulo, 24 de março de 2023. 

 
Pelo CONTRATANTE:  Pela CONTRATADA: 
 
 
 
 

  

Dr. Marcelo Polacow Bisson 
Presidente 

 Argileu Francisco da Silva  
Sócio Diretor 

 
 
 
 

  

Dr. Adriano Falvo 
  Secretário Geral  

  

 
 
Testemunha: 

  
Testemunha: 

 
Nome: ______________________________________ 
 
Assinatura: __________________________________ 

  
Nome: _____________________________________ 
 
Assinatura: _________________________________ 

 
 

ELABORADO E CONFERIDO POR:  CONFERIDO E APROVADO POR:  CONFERIDO E APROVADO POR: 

 
Antonio Lúcio dos Santos 

Departamento de Licitações e 
Contratos 

 
 

 
Valmir Reckziegel 

Departamento de Contabilidade e 
Orçamento 

 

  
Leandro Funchal Pescuma 

OAB/SP nº 315.339 
Consultoria Jurídica 

 

Assinado eletronicamente

Elizabeth Adaniya

Assinado eletronicamente

Alexandre Pires Omena

Assinado eletronicamente

Adriano F

Dr Ma el Pola

Assinado eletronicamente Leandro P

Argileu S
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